
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HosPrrAL DE cuARNtçÄo pe NATAL
(H MitNarat/lg4L)

pnecÃo euerRôrulco rRADtctoNAL No Lolzoz2

(Process o Ad m i n istrat ivo no 64592.0095 46 12022-L8)

Torna-se público, para conhecimento dos ¡nteressados, que o(a) Hospital de Guarniçäo de Natal
- HGUN -, por meio do(a) Seção de Aquisição, Licitações e Contratos - SALC -, sediado(a) na Av.
Marechal Hermes da Fonseca no 1385, Bairro Tirol, Natal-RN, CEP 59015-145, realizará licitaçäo, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com cr¡tér¡o de julgamento menor preço, e por
lotelgrupo, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço glohal, nos termos
da Lei no L0.520, de L7 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 2t de setembro de 2018, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, das
lnstruções Normativas SEGES/MP no 05, de 26 de maio de 2QL7 e no 03, de 26 de abrll de 201-8 e da
lnstrução Normativa SLTI/MP no 01, de L9 de janeiro de 20L0, da Lei Complementar n" l-23, de L4 de
dezemlrro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 201-5, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei no 8.666 , de 2L de junho de 1-993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Datadasessão: 07 tO6 t2o2s (IuAaT+ - Fdfn,4 ¡

Horário: 09:30 horas

Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.comprasgovernamentais,gov.br

Critério de Julgamento: menor preço por grupo/global

L. DOOBJETO

1.1. Contratação de serviços continuados, sem dedicação exclusiva de måo de obra, de coleta de
água para análise e enrissäo de laudos bacteriológico e ffsico-químico, dos reservatórlos de
água (poços, calxas de água e cisterna) e sistema de d¡stribulção (torneiras/pontos), com
objetivo de atíngir os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde, visando
atetlder as necessidades do Hospital de Guarnição de Natal (HGuN), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Ed¡tal e seus allexos.

1.2, A licitação será realizada em grupo único, formados por 02 (dois) itens, conforme tabela

constanfe no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer Woposta para todos os itens

que o compöem.

J..3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, oÓservadas as

exigências cont¡das neste Ed¡tale seus Anexos quanto às especl/icações do obieto.
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z. Dos REcuRSos oRÇAMENTÁnlos

2.1-. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotaçäo orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestäo/Urridade: L67345

Fonte de Recursos:0L5027000L

Programa de trabalho: L7L497

Elemento de Despesa: 339039

Plano lnterno: DSSAFCTCCON

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nlvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçäo
dos interessados na modalidade licitatória Pregã0, erï sua forma eletrônica.

3.2. o cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sfilo https:/l
www.gov.brlcompras/pt-bl por tneio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP - Brasil,

3.3. o credenciamento junto ao provedor do sistenra lmplica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
iÍrerentes a este Pregã0,

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firtnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É cle responsabilidacle do caclastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçäo, devendo proceder,
imediatanrente, à correção or"¡ à alteraçäo dos registros tão logo identifique incorreção or,r

aqueles se tornem clesatualizados.
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anterior poderá ensejar

4. ÞA PARTTCIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1-, Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastranlento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de

ZOLB.

4.L,L Os licitantes deveräo urtilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 (SUPRESSÃO),

4.L.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, mencionadas no artigo 34 da Lei no LL.488, de 2007 e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Contplementar

no t23, de 2006.

4.2. Näo poderão participar desta lícitação os interessados:
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4.2.r

4.2.2

4,2.3

4.2.4

4.2.5

4.2.6

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

estrangeiros que não tenham represerltação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e resporrder administrativa ou judicialmente;

qLre se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de
1"993;

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo
de dissoluçäo ou liquidação;

entidades enrpresariais que estejam reunidas ern consórcio;

4.2.7 orgattizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condiçäo (Acórdão no 7 46lZ0t4-TCU-Ptenário);

4.2.8 Soclbdades cooperat¡vas, considerando a vedação contida no art. 1-0 da
lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2077.

Nos termos do art, 50 do Decreto no 9.507, de 201-8, é vedada a contrataçäo de pessoa jurídica
na qual haja aclministrador or¡ sócio com poder de direçãô, familiar de:

4.3

a) detentor de cargo ent comissäo ou função de confiança qLre atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgäo contratante

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro oLr o parente enr linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terce¡ro grau (Srirmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V,

da Lei no l-2.8L3, de 1"6 de rnaio de 20L3 e art, 20, inciso lll, do Decreto n.0

7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7" do Decreto no 7.203, de 201-0, é vedada, ainda, a utilização, na execução
dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em corrrissâo ou furrção de confiarrça neste órgäo contratante.

4.5. (SUPRESSÃO).

4,6, Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" eu1 campo
próprio do sistenra eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.L qLre cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

L23, de 2006, estando apto a usufruir do tratanrento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a49.

4.6.L.L (SUPRESSÃO)

4.6.L.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para rnicroempresas e

enlpresas de pequeno porte, a assinalaçäo do canrpo "não" apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar r'ì0 L23, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte oll sociedade cooperativa.
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4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 qLle cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está enl confonnidade com as exigências editalícias;
4.6.4 que ittexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, cielrte da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.5 que não etïprega rllenor de l-8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

4,6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçäo
Normativa SLTI/MP no 2, de L6 de setemlrro de 2009.

4.6.7 qtte não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incísos lll e lV do art. l-o e no
inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

4.6.8 que os serviços sâo prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendanl às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.2L3, de 24 de
julho de 199L.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

4.7

s. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABtLtlAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por nreio do sístema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigic.los no eclital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticanlente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os l¡citantes poderäo deixar de apresentar os docurrlentos de habilitação que constem do SICAF,
assegrrrado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Peqrreno Porte deveräo encaminhar a documentaçäo de
habilitaçäo, airrda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalh¡sta, nos termos do
art.43, 5 10 da LC no L23, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer rnensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

5.6. Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

docunrentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, rlessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedirnentos de negociação e
ju lganlento da proposta

5.8. Os docurrrentos que compõem a proposta e a habilitaçäo do licítante melhor classificado

somente serão disponil¡ilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

erlcerramerlto do envio de lances,
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6. ÞO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1-, O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, clos
seguilrtes campos:

6.1.L Valor totaldo ¡tem.

6.1.2 Descriçäo do objeto, contendo as infornrações símilares à especificação do
Ternro de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, conrerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços, apurados nrediante o preenchimento clo modelo de Planilha de Custos e
Fornraçâo de Preços, confornre anexo deste Edital;

6.3.L A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equlvoco
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, taís como os valores
providos corn o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmertte em sLra proposta näo seja satisfatório para o atendimento
do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do 5L" do artigo 57 da Lei no 8.666, de L993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionaffìento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administraçäo deverá efetuar o
pagamento seguirrdo estritamerlte as regras corrtratuais de faturamento dos
serviços dernandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitat¡vo necessário, conl
base na alínea "lr" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.
63, 52" da lN SEGES/MPDG n.5120L7.

6.4. A empresa é a úrnica responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro
ou cotação incompatível com o reginre tributário a que se submete, serão adotadas as

orientaçöes a seguir:

6.4.L cotação de percentual tnenor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2 cotaçåo de percentttal maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa inrplicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze tneses, devendo o licitante oLr contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovaçäo da adequaçäo dos recollrinrentos, para os fins do
previsto no subitetn anterior.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, ern conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os trtateriais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, ent quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execuçâo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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6.8. Qs preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitatrte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob
alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 60 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentaçäo.

6.1-0. os licitantes devem respeitar os preços rnáximos estabelec¡dos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem cle licitações públicas.

6.1-0.1 O descutnprimento das regras srrprarnencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunalde Contas
da Uniäo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoçäo das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71-, inciso lX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada âo
pagaPnento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato

7. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAsslFrcAçÃo DAS pRoposrAs E FoRMULAçÃo DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á enr sessäo pública, por meio de sisterna eletrônico,
na data, horárÍo e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades, or,r rtão apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2.L Tatnbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7,2,2 A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamentCI em tenlpo real por todos os participantes.

7.2.3 A nâo desclassificaçäo da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sent¡do contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

7,3, O sistema ordenará autonraticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
pafticiparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará carnpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. lniciada a etapa cornpetítiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio
de sisterla eletrônico, sendo imediatamente infonïados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.3. o lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7 .7 . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$0,50 (cinquenta centavos de reais).
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7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os /iclfanfes apresentarão lances púbticos e sucessiyos, corn tance finat e
fechado

7 .L0 . A etapa de lances da sessâo ptiblica terá duração iniciat de quinze minutos.,Após esse prazo,
o sisfenla encaminhará aviso de fechamenta iminente dos /ances, após o que transcorreriá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automat¡camente encerrada a recepçãa de lances.

7.LL. Encerrado o prazo prev¡sto no item anterior, o sistema abririâ oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqueta
possan? ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será slglloso até o
encerramenfo deste prazo.

7.L1-L Não havendo pelo menos frês ofertas nas condições definidas neste item,
paderão os autores dos melhores /ances subsequenfes, na ardem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance finat e fechado em até
cinco minutos, o qualserá sigloso até o encerramento deste prazo.

7.L2. Após o término dos prazos estabelecidos nos lTens anteriores, o slsferna ordenará os /ances
segunda a ordem crescente de valores.

7.L2.L Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabetecida nos
itens anteriores, havera o relnício da etapa fechada, para que os demals
licitantes, até o máxÌmo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minufos, o qual será slg/oso até o
encerramento desfe prazo.

7.L3. Poderiá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechacto atender às
exigências de habilitação

7.L4. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqrrele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.L5. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão cotn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregäo, o
sistema eletrônico poderá perffìarlecer acessível aos licitantes para a recepçåo dos lances.

7.17. Quando a desconexäo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez nrinutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.L8. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anex0s

7.1.9

7.20

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens näo exclusivos para participaçäo de nricroempresas e empresas de
pequeno porte, Lrma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sisterna identificará em coluna própria as
rnicroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das denrais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no L23, de 2006,
regurlanrentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
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7.21. Nessas condições, as propostas cle nricroempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarenr na faixa de até 5% (cinco por cento) acinra da melhor proposta ou melhor lance seräo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do itern anterior terá o direito de encanrinhar uma últirna
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de S

(cinco) minutos controfados pelo sistema, contados após a comrrnicaçäo automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classíficada desísta ou não se
ntanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licítantes microempresa e enrpresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por eento), na ordem de
classificaçâo, para o exercício do nresmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrelr nos intervalos estabelecidos nos sub¡tens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela qure primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do rnodo de disputa aberto e fechado.

7,26. Havendo eventual elÌlpate entre propostas ou lances, o critério de desenrpate será aquele
previsto no art, 3o, $ 20, da Lei tlo 8.666, de 1ggg, assegurando-se a preferência,
sucessivanlente, ao objeto executado:

7.26.L por empresas brasileiras;
7.26.2 por etÌlpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;
7.26.3 por empresas que comprovem cunrprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7 .27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistetna eletrônico, contraprCIposta ao licitante que tenlra apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.28.L A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao últimCI lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
conrplementares, qLrando necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28.2.L. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitaçâo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

7,29. Após a negociaçåo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1-. Encerrada a etapa de negociaçã0, o pregoeiro examinará a proposta classificada enr primeiro
lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço enr relação ao máximo
estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 70 e no S 90 do art. 26 do Decreto n,o l-0.024120L9.
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8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços cleverá ser realizada com o auxílio da planilha
de Custos e Formaçäo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados cla Planilha de Custos e Formaçäo cle
Preços näo caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não
contrariem exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item g,i. do Anexo Vll-A da
ln SEGES/MP n. 5/201_7, que:

8.4.1 näo estiver em confornridade conr os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2 contenha vicio insanável ou ilegalidade;

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço maximo fixado (Acórdäo no 145b/2018 -

TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que
apresentar preço nrarrifestamente inexequfvel;.

8.4.4.L. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
irrexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1,.L.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, irrconrpatíveis conr os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneraçäo.

B.4.4.1,.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
¡nferiores àqueles fixados enr instrumentos de caráter norrnativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

8,5. Se houver indlcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecinrentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do S 3o do artigo
43 da Lei no 8.666, de l-993 e a exemplo das errunreradas no item 9.4 do Anexo Vll-A cla lN
SEGES/MP N. 5, de 2OL7, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a irrexequitrilidade da proposta não for flagrante e evldente pela
análise da planilha de custos, não sendo possÍvel a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os irrdfcios que fundanrentanr a
suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessäo pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamerlto das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
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8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docurnento digital complernentar, por rneio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de näo
aceitaçäo da proposta.

8.9. Da prorrogação do prazo do documento digital complementar:
8.9.1-. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação futrdamentada feita no chat pelo licitante, arìtes de findo o prazo
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-

se as planillras de custo readequadas com o valor final ofertado.
8.J-0. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com

fidelidade os custos especificados e a margenr de lucro pretendida,
8.1-1. o Pregoeiro analisará a corîpatib¡lidade dos preços unitár¡os apresentados na planilha

de Custos e Fortrtação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.12. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
Pregoeiro, desde que não haja nrajoração do preço.

8.12.1.O ajuste de que trata este disposit¡vo se limita asanar erros ou falhas que
näo alterem a substância das propostas;

8.I2.2.Cottsidera-se erro no preenclrimento da planilha passível de correçäo a
indicação de recolhimento de irnpostos e contribuições na forrna do
Sinrples Nacional, quando nåo cabfvelesse regirne.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao curnprimento das especificações do olrjeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.L4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assirn sucessivamente, na ordem de classificaçäo,

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando uo "chat" a nova
data e horário para a continuidade da nresma.

8.16. Nos itens näo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
peqlleno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no \23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitaçäo do licitante, observado o disposto neste Edital

DA HABTLTTAçÃO

9.L.Como condição prévia ao exame da docurnentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada erï primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participaçäo, especialrnente quanto à existência de
sançäo que irrrpeça a participaçäo no certame ou a futura contratação, medíante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela
Cor'ìtroladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
lwww.cni. ius. brlinrnrobidade adm/consultar reouerido.oho).
d) Lista de lnidÔneos, filantidâ pelo Tribunal de Contas da União
TCU lhttos ://contas.tcLr. oov. brlo rds/f?n=l NAB I LITADO: CERTI DAO:0 :) :
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9.1-.1-. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada cle
Pessoa J u rídica d o TC U (https ://certidoesapf. apps.tcu. gov. br4

9.3".2. A consulta aos cadastros será realizada em nonle da empresa licitante e
também de seu sócio rnajoritário, por força do artigo L2 da Lei no 8.429, de
1-992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o poder
Público, inclusive por intermédío de pessoa jurídica da qual seja sócio
rnajoritário.

9.L.z.L. caso cotlste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências ltnpeditivas lncliretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.3-.2.L,1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.L.2.L.2. O licitante será convocado para rnanifestação previamente à
sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitatlte inabilitado, por falta
de condiçåo de participaçäo.

9.L.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da everrtual ocorrência do
etnpate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no L23, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequerrte.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçäo do licitantes será verificada por
nreio do SICAF, nos docuntentos por ele abrangidos, em relaçäo à habilitaçâo jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitaçäo técnica,
conforme o disposto na lnstruçåo Normativa SEGES/MP n0 03, de 2018.

9.2.L, O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçäo Normativa
SEGES/MP no 03, de 20L8 rnediante utilizaçäo do sistema, deverá atender
às condições exigidas no cadastratîento no SICAF até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebir'ì1erìto das propostas;

9.2.2. É clever do licitante atualizar previamente as corÌrprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, enr conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
d ocu mentação atr¡alizada.

9.2.3. O descutnprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consLrlta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforrne art.43, 93o, do Decreto L0.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complenrentares,
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 04
(quatro) horas, sob pena de irrabilitaçä0.

9.4. Sonrente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos
mediante apresentaçäo dos docurïentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relaçäo à integridade do documento digital,

9.5. Näo seräo aceitos documentos de habilitação com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalrnente permitidos.

9.6. Se o licítante for a rnatriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os docurlentos deverão estar en1 nome da filial, exceto para
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9.7

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles docurnentos que, pela própria
tlatureza, comprovadamente, forenl emiticlos somente em nome da matriz.

9.6.1-. Seräo aceitos registros de CNPJ cle licitante matriz e filial com diferenças de
nú¡meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
colîprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o dísposto no item 5.3, os licitantes deverão errcanrinhar, nos tenros deste Edital, a
documentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação

9.8.1.

9.8.2

9.8.3

9.8.4.

9.8.5.

9.8.6.

9.8.7.

LB.B.

L8,9.

9.9.3.

9.9.4.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.L. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jt¡rldicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procurradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n0 l-.751-, de

02lL0l2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.8. Habilitação jurídica:

A/o caso de empresiárÌo individual, Ìnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Enr se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microetnpreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade rro sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade lirnitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Jutlta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

inscriçåo no Registro Público de Enrpresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, n0 caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: irrscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adnrinistradores;

decreto de autorizaçã0, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

(SUPRESSÂO).

(suPRESsÃo).

Os documentos acitna deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes otr da
consolidaçäo respectiva.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva conr efeito de negativa, nos termos do
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9.9.5.

9.9.6.

9.9.7.

9.9.8.

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovacla pelo Decreto-Lei no 5.452,
de l-o de maio de 1"943;

prova de inscrição tto cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do dornicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade enr cujo exercício contrata ou cot"ìcorre;

caso o licitante seja considerado isento dos tributos munícipais relacionados ao objeto
licitatÓrio, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou olttra equivalente, na fornra da lei;

Quando se tratar da subcontratação prev¡sta no art. 48, ll, da Lei Comptementar n. 1_25,

de 2006, a licitante melhor c/assificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das nticroempresas e/ou empresas de pequeno porte
que serão subcontratadas no decorrer da execução clo contrato, ainda que exista alguma
restr¡ção, aplicando-se o prazo cle regutarização previsto no art. 4o, gl"o clo Decreto no
8.538, de 2015.

9.1-0. Qualificação Econômico-Financeira:

9.1-0.1-. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.1'o,2. balanço patritnonial e demonstrações contálceis clo ú¡ltimo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovenr a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua sttbstituíçäo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.IO.2.L, no caso de empresa constitrrÍda no exercÍcio social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

LLO.2.2. é adtnissível o balanço intermediário, se decorrer de lei oLt

contrato/estatuto s0cial,

e. 1_0.2.3. ISUPRESSÂO).

9.L0.3. comprovação da boa situaçäo financeira da ernpresa mediante obtenção de Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1- (um),
obtidos pela aplicaçäo das seguintes fómulas:

LG= Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circularrte + Passivo Não Circulante

LC=
Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a l-(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão conlprovar
patritnônio líquido de 5olo (cinco porcento) do valor estimado da contratação
oLr do item pertinente.
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9.1-1. QualificaçãoTécnica:

9.1-l-.L. Registro ou inscrição da et'npresa licitante no Conselho Regional de Biologia
(CRBio); ou Conselho Regional de Quínrica (CRe); ou Consetho Regionat
Engenharia e Agronomia (CREA), no caso de engenheiro químico); a cuja
jurisdição a licitante estiver subordirrada, em plena validade;

9.1L.1-.1. Comprovaçâo de aptidão para a prestação dos serviços em
características, qtrantidades e prazos compatíveis corn o objeto desta
licitação, oLt cotì'ì o item pertinente, mediante a aptesetltaçâo de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.1'L.L.2. os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;

9.LL.2. os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da fifial da empresa licitante.;

e.12. (SUPRESSÂO).

e.1_3. (SUPRESSÃO).

9.L4. O licitante enquadrado corro microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado prev¡stos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaclual e municipal e (lr)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçöes contábeis do último exerclcio.

9.15. A existência de restr¡çäo relativanlente à regularldade liscal e trabalhista nâo impede que a
licitante qualificada cotno tnicroempresa 0u empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, Lurìa vez que atenda a todas as dernais exigências do edital.

9.15.L. A declaraçäo do verrcedor acontecerá no monrento imediatamente posterior
à fase de habilitaçâo.

9.L6. Caso a propostâ rïais vantajosa seja ofertada por nricroernpresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesnra será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úieis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poclerá
ser prorrogado por igual período, a critério da administraçâo púrblica, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentaçäo de justificativa.

LL7. A nåo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitaçäo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na ordem de
classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na docurnentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularizaçã0.

9.1-8. Havendo necessidade de analisar nrinuciosamente os docunlentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mestTa.

9.L9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua halrilitaçäo, seja por näo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em lravendo
inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

cânlfln Nacional de lvlodelos de Llc¡taçõcs e Contratos Adnìnistrativos cla ConsulÌoria-Geral dî Un¡ão
Editôl nìodelo para Preg.lo Eletrônico: Seruiços contìnuados senr nrão cie obra
Atual¡zâçâo: Feverenola0z2



previsto nos artigos 44 e 45 da LC no L23, de 2006, seguinclo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitaçåo da proposta subsequente.

9.2L. O licitante provisoriantente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçäo crrmulativamente, isto é,
somando as exigências do item enr que venceu às do ¡tem em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilítação, alérn cla aplicaçäo das
sanções cabíveis.

e.zL.L. (SUPRESSÃO).

9.22. Constatado o atendirnento às exigências de lrabilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1-. A proposta final do licitante declarado vencedor deveriá ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

L0.l-.1-. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, ent uma vÌa,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
asslnada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legat.

L0.L.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a esfe Edital;

1-0.1-.3. conter a indicação da banco, n(tmero da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagantento.

I0.2. A proposta final deverá ser documenfacla nos aufos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançâo à Contratada, se for o caso.

L0.3. Todas as especiflcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

1-0.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarisnros e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

L0.4.L. Ocorrendo divergência entre os preços Lrnitários e o preço global, prevaleceräo os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevaleceråo estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser fírme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sern conter alternativas de preço ou de qualqLrer oLrtra condiçäo que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificaçåo.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edítal e seus Anexos, nåo sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas oLr que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenharn a descrição do objeto, o valor e os documetltos
complementares estaräo disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

tL.1,. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualqrrer licitante manifeste a intençäo de recorrer, de forma
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motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

1'L.2. Havendo quem se tttanifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
lnotivaçäo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou näo o recurso,
fundamerrtadamente.

L1'.2.L. Nesse moulento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, ulas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

LL.2.2. A falta de manifestaçåo tnotivada do licitante quanto à intençäo de recorrer importará a
decadência desse direito.

LL.2.3. Unra vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entåo, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sisterna
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-llres assegurada vista inrediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

1'1'.3. O acolhil'nento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

1L.4. Os autos do processo penrìanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
c0nstante rreste Edital.

1-2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

I2.L. A sessäo pública poderá ser reaberta:

L2.L.1'. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçäo da sessåo pública precederlte ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

t2.L.2. Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor näo assinar o cor"rtrato, não retirar o instrurnento equivalente ou näo
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 51o da LC no

12312006, serâo adotados os procedirnentos imediatanlente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessäo

L2.2.L. A convocação se dará por nreio do sistema eletrônico ("chat") ou e-nrail de acordo com a
fase do procedinrento licitatório.

12.2.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante nlanter seus dados cadastrais atualizados.

L3, DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

1-3.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisäo
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
c0mpetente homologará o procedimento licitatório.
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14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

L4.L. Näo haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçã0.

f5. lsuPREssÃo).

]-6. DO TERMO DE CONTRATO

16.L Após a homologaçäo da licitaçäo, em sendo realizada a contrataçäo, será firmaclo Termo de
Contrato ou enritido instrLt me nto eq u ivalente.

L6.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Notâ de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contrataçäo, sern prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L6.2.1 Alternativanrente à convocação para colrparecer perante o órgäo or¡ entidacle
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçåo poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), dispottibilização de acesso a sistenla de processo eletrônico para esse fim
ot¡ outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05
(cinco) dias, a cotltar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

L6.2.2 O prazo prevísto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adrninistraçâo.

L6.3 O Aceite da Nota de Empenho or.r do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no recorrhecimento de que:

l-6.3.1- referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de L993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont¡das no edital e seus
anexos;

l-6.3,3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisäo säo aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e B0 da mesma Lei.

1'6.4 O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no termo de referência.

16.5 Previamente à contrataçäo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspetrsão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgäo ou entidade,
proibição de contratar corn o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa r1o 3, de 26 de abril de 201-8, e rros
tenïos do art. 60, lll, da Lei no l-0.522, de Lg de julho de 2OO2, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1- Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá procecler ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

1"6.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

l-6.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consigtradas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante clurante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
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1'6.7 Na hipótese de o vencedor da licitação nåo comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o conttato ou a ata de registro de preços, a
Administraçäo, sem prejuízo da aplicação das sançöes das demds cominações legais calríveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitarlte, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovaçäo dos reqttisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
conrplenrentares e, feita a rregociação, assinar o contrato.

1-7. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.L As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sâo as estabeleciclas
no Terrlo de Referência, anexo a este Edital.

L8. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

1B.l- os critérios de recebimento e aceitação do objeto e cle fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

L9. DAS OBRTGAçöES DA GONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1- As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1 As regras acerca do pagarrrento são as estaþelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

20,L.L É admitida a cessâo cJe crédito decorrente da contrataçäo de que trata este
lnstrunrento Convocatório, nos termos do previsto na mínuta contratual anexa a
este Edital.

21-. DAS SANçÕES ADMTNTSTRAT|VAS,

zL.I Comete infraçäo adrninistrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

ZL.L.L não assinar o terrno de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

2L.L.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabfvel;

2L.L.3 apresentar documentaçäo falsa;

2L.L.4 deixar de erltregar os docuntentos exigidos no certame;

2L.L.5 ensejar o retardanrento da execuçäo do oþjeto;

2L.L.6 näo nrantiver a proposta;

2L.L.7 conreter fraude fiscal;

2L.L.8 conlpCIrtar-se de nrodo irridôneo;

2L.2 (SUPRESSAO).

2L.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
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licitantes, em qLlalquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

2L.4 O licitante/adjudicatário que conleter qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidacle civil e criminal, às seguintes sanções:

2L.4.L Advertência por faltas leves, assim entendiclas como aquelas que näo
acarretarent prejuízos significativos ao objeto da corltratação;

2L.4.2 Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) peta conduta do licitante;

21'.4.3 Suspensão de licitar e irnpedimento de contratar com o órgão, entic.lade ou
unidade adnlinistrativa pela qual a Adm¡nistraçäo Prj¡l¡lica opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21'.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco arros;

21.4 .4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável enr quaisquer das hipóteses previstas conro infração
adm¡nistrativa neste Edital.

23-.4.5 Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou cCIntratar com a Administraçäo
Públíca, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçåo ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicour a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

2L.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2L.6 Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, houver indícios de prática de infraçäo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de Lo de agosto de 201-3, como ato lesivo à
adntinistraçäo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuraçäo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçäo de investigaçäo
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

2L.7 A apuraçäo e o julgamento das dernais infraçöes adrninistrativas näo consideradas como ato
lesivo à Adrìlinistraçäo Púlrlica naciorral ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846, de Lo de
agosto de 201-3, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

zL.B O processanrento do PAR näo inteffere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos parâ apuração da ocorrência de danos e prejulzos à Administração Priblica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sern a participaçäo de agente
público.

21,.9 Caso o valor da multa ttäo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor rerranescente judicialmente, conforme artigo
4l-9 do Código Civil.

21-.L0 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
qlre assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

2I.Lt A autoridade corrpetente, na aplicaçäo das sarrções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçäo,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.I2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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23.4

23.5

2l-.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. (SUPRESSÃ?).

23. DA TMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLAREC¡MENTO

23.L Até 03 (três) dias útteis antes da data designada para a abertura da sessäo priblica,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, licitacao.hgun@gmail.com
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Henles da Fonseca, l-38b, Bairro
Tirol, Natal/RN, CEP: 5901-5-1-45, Seção de Aquisiçöes, Licitações e Contratos (SALC).

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Editaf e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da irnpugnaçäo.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poclerá requisitar subsÍdios fonlais aos
responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.L A cotrcessão de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e vincularäo os
participantes e a Administraçã0.

24. DAS D|SPOSTçÕES GERATS

24.L Da sessão pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2 Näo havendo expediente ou ocorrendo qtralquer fato superveniente que impeça a realização
do certanre na data marcada, a sessäo será automaticanlente transferida para o primeiro dia útll
subsequente, no mesmo horário anteriornrente estabelecido, desde que näo haja comunicação
enl contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessåo pública observarão o
horário de Brasília - DF.

24.4 No julgantento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos docurnentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, regístrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçäo.
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24.6 As normas disciplinadoras da licitação seråo sempre interpretadas em favor da ampliaçäo da
disputa entre os interessados, desde que näo comprometanr o interesse da Administraçåo, o
princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

24.7 os licitantes assLtmem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas propostas e a
Adtlinistraçåo näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentenlente
da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

24,8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do venclmento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.9 o desatenditïento de exigências formais não essenciais nåo importará o afastamento do
licitante, desde que seja possfvel o aproveitarnento do ato, observados os princfpios da isonomia
e do interesse público.

24.L0 Etn caso de divergência entre disposições deste Edítal e de seus anexos ou demais peças
que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.I1 o Editalestá disponllrilizado, na fntegra, no endereço eletrônlco www.hgunata¡.eb.m¡l.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Hospital de Guarniçâo de Natal (HGuN), Av.
Hertnes da Fonseca, l-385, Tirol, Natal-RN, nos dias úteis, nos horários das 08:00 às L1:00 horas
e das l-3:00 às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos lnteressados.

24.L2 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.L2.L ANEXO I - Termo de Referência;

24.L2.t.L Apêndice do Anexo l- Estudo Técnico Preliminar;

24.L2.L.2 Anexo A - Descriçäo e especificação dos serviços;

24.L2.L.3 Anexo B * lnstrumento de Mediçäo de resultado - IMR

24.L2.2 (SUPRESSÃO) Anexo ll-
24.L2.3 ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato;

24.L2.4 ANEXO lll- Modelo de Termo de Vistoria;

24.L2,5 ANEXO lV- Declaraçäo de Dispensa de Vistoria;

24.L2.6 ANEXO V - Modelo para apresentaçäo de Propostas de Preços;

Natal-RN, 25 de março de 2023

AN GUI CEL
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